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de algumas áreas e nas intervenções nas linhas de água recorrendo a 
técnicas de bioengenheira;

— Recuperação de áreas degradadas através de um revestimento 
vegetal que procure enquadrar, realçar e reestruturar os valores da pai-
sagem;

— Os trabalhos de movimentação de terras devem ser reduzidos 
durante os períodos de maior pluviosidade;

— A reposição da vegetação deverá ser feita o mais rapidamente 
possível;

— As intervenções fora da área da obra devem ser limitadas;
— As operações de manutenção e lavagem de maquinaria e equipa-

mento de apoio à obra bem como o manuseamento de óleos, lubrificantes 
ou outras substâncias químicas passíveis de provocar contaminação dos 
solos e águas subterrâneas deverão ser realizados em locais apropriados 
e devidamente impermeabilizados;

— Interdição de ocupação urbana ao longo da via a construir, de forma 
a prevenirem -se quaisquer afectações indesejadas do solo;

— O manuseamento do equipamento na fase de construção deverá 
ser efectuado de modo a garantir que não se verifiquem quaisquer 
derrames que possam pôr em causa a qualidade das águas superficiais 
e subterrâneas;

— As acções a realizar, incluindo as movimentações de terras, no 
domínio hídrico e leito de cheia não devem resultar obstruções para o 
escoamento dos caudais de cheia e dos caudais normais dos cursos de 
água em causa, nem para a servidão marginal, devendo uma faixa de 
10 m de largura contígua aos leitos das linhas de água ser deixada livre 
de vedações, mantendo as suas cotas naturais;

— A criação do lago junto ao ribeiro de Selho, que se considera dever 
ficar afastado mais de 10 m do leito daquele curso de água e ser tida em 
conta a necessidade de não afectar negativamente as massas de água 
subterrâneas, o que também se deve verificar para a outra charca que 
se situa fora do domínio hídrico;

— A reabilitação da fábrica só poderá acontecer se da mesma não 
resultar qualquer ampliação e se o seu uso for o mesmo que tinha ante-
riormente ou equivalente, de modo a não agravar os riscos, face à sua 
implantação em área inundável:

Determino, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 21.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no exercício 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, nos termos do despacho 
n.º 16 162/2005 (2.ª série), publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 141, de 25 de Julho de 2005:

É reconhecido o interesse público da execução do projecto «Parque 
Agrícola da Veiga de Creixomil», da responsabilidade da Câmara Mu-
nicipal de Guimarães.

1 de Junho de 2009. — O Secretário de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.
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 Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento 
do Território

Aviso n.º 10701/2009
1 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 

aplicável por força da subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º da 
Lei n.º 64 -A/2008 e do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, 
de 24 de Março, faz -se público que, autorizado por meu despacho de 
2 de Junho de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
concurso interno de acesso geral para preenchimento de três postos de 
trabalho correspondentes à categoria de inspector principal, da carreira 
de inspector superior, previstos no mapa de pessoal da Inspecção -Geral 
do Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — Validade — o concurso visa o preenchimento dos postos de 
trabalho mencionados, esgotando -se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
Decreto -Lei n.º 112/2001 de 6 de Abril;
Despacho n.º 24086/2007, publicado em DR, 2.ª série, n.º 203 de 

22 de Outubro de 2007

4 — Áreas de Actividade:
Dois postos de trabalho nas áreas de inspecção ambiental e um posto 

de trabalho na área de inspecção de Ordenamento do Território, para 
trabalhadores nomeados, integrado na carreira de inspecção superior, 
com licenciatura em Arquitectura, Geografia e Planeamento Regional 
ou Engenharia do Ambiente;

5 — Remuneração e local de trabalho — A remuneração é a corres-
pondente à categoria de inspector principal no 1.º escalão, as funções 

serão exercidas na sede da Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordena-
mento do Território e em qualquer lugar do país onde aquela desenvolva 
a sua acção.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.ºdo referido Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
b) Possuir licenciatura em Arquitectura, em Geografia e Planeamento 

Regional ou em Engenharia do Ambiente;
c) Ser Inspector com, pelo menos, três anos de serviço na categoria 

classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção: O método de selecção a utilizar será a 
Avaliação curricular.

8 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
resulta da classificação obtida no método de selecção referido no número 
anterior, considerando -se não aprovados os candidatos que obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selecção 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do prazo 
fixado para a sua apresentação e formalizadas mediante requerimento, 
devidamente assinado, redigido em papel normalizado, dirigido ao 
Inspector -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território, e remetido 
por correio registado com aviso de recepção (desde que expedido até 
termo do prazo referido no n.º 1 deste aviso) para a Rua de “O Século”, 
n.º 63, 1249 -033 Lisboa, podendo ainda ser entregue pessoalmente 
no mesmo endereço, na Secção de Pessoal, e devendo dele constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, filiação, naciona-
lidade, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de 
identidade e serviço de identificação que o emitiu ou cartão de número 
de contribuinte fiscal, residência, código postal);

b) Referência ao concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço a que pertence, modalidade de relação 

jurídica de emprego público, antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública e especificação das tarefas que desempenha;

e) Avaliações de desempenho com menções qualitativas e avaliações 
quantitativas reportadas aos anos relevantes para o acesso.

f) Declaração, sob compromisso de honra de que reúne os requisitos 
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, 
nos termos do artigo 29 do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sob 
pena de exclusão.

10.1 — Os requerimentos deverão, obrigatoriamente, ser acompa-
nhadas da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, devidamente assinado e 
datado; do qual deve constar, designadamente, as habilitações literárias, 
as funções que exerce e que exerceu, com indicação dos respectivos perí-
odos e actividades relevantes, assim como a formação profissional detida 
(cursos, estágios, especializações, seminários, conferências, etc.);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação frequentadas, 

com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respectiva duração;

d) Declaração actualizada emitida pelo serviço de origem, que com-
prove a categoria de que o candidato é titular, a existência e a modalidade 
de relação jurídica de emprego público, a antiguidade na categoria, na 
carreira e na função pública, bem como as avaliações de desempenho na 
sua expressão quantitativa e qualitativa respeitantes aos anos relevantes 
para efeitos de acesso à categoria;

11 — Publicitação -a relação de candidatos admitidos será afixada 
na Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território e a 
lista de classificação final será notificada aos candidatos, nos termos do 
artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre os ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

13 — Júri — A composição do júri do concurso é a seguinte:
Presidente: Dra. Ana Cristina Jorge Branco, Inspectora Directora.
Vogais efectivos:
Eng.º Mário Jorge Alcario Grácio, Inspector Director, que substituirá 

a presidente nas suas faltas e impedimentos.
Eng.ª Paula Filomena das Neves Carreira, Inspectora Directora.
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Vogais suplentes:
Dra. Joana Salgueiro Texugo de Sousa, Inspectora Directora.
Dr. Rui Miguel Alcario Salvador, Chefe de Divisão.
2 de Junho de 2009. — O Inspector -Geral, António Sequeira Ri-

beiro.
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 Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, I. P.

Despacho n.º 13494/2009
Na sequência do procedimento concursal destinado à selecção dos 

titulares do cargo de direcção intermédia de 2.º grau, de um lugar de 
Coordenador de Unidade de Gestão de Sistemas, previsto na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 6.ºe conjugada com as competências se encontram 
definidas no artigo 9.º dos Estatutos do ICNB aprovados pela Portaria 
n.º 530/2007 de 30 de Abril, e nos termos do disposto no n.º8 do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção que lhe é dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e as alterações constantes da Lei 
n.º64 -A/2008, de 31 de Dezembro, no uso das minhas competências 
próprias, nomeio em comissão de serviço, pelo período de três anos:

O licenciado Henrique Nuno dos Santos Rocha Tato Marinho.

O nomeado têm o perfil pretendido para fazer cumprir as atribuições 
e objectivos da Unidade de Gestão de Sistemas, sendo dotado da ne-
cessária competência e aptidão para o exercício do cargo a prover, o 
candidato revelou possuir boas condições técnicas e profissionais para 
o desempenho do cargo a prover. Demonstrou possuir uma comprovada 
experiência profissional no exercício de funções de coordenação e gestão 
de sistemas de informação geográfica e de infra -estruturas de rede de 
comunicações, bem como matérias relacionadas com a conservação da 
natureza e as áreas protegidas.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
23 de Janeiro de 2009. — O Presidente do ICNB, Tito Rosa.

Curriculum vitae
Nome: Henrique Nuno dos Santos Rocha Tato Marinho.
Naturalidade: Porto.
Data de Nascimento: 31 de Agosto de 1960.
Local de Trabalho: Instituto da Conservação da Natureza e da Bio-

diversidade (ICNB).
Morada: Rua de Santa Marta n.º 55, 1150 -294 Lisboa.
Telefone: 213507900.
E -Mail: marinhoh@icnb.pt
Funções actuais: Dirigente do ICNB (desde Dezembro de 1999).
Licenciatura em Arquitectura Paisagista, pelo Instituto Superior de 

Agronomia (ISA), da Universidade Técnica de Lisboa.
Obteve o grau de mestre em “Sistemas de Informação Geográfica” 

pelo Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa, 
em 2001 com a dissertação “Aplicação de um Sistema de Informação 
Geográfica na Conservação da Aves Selvagens. O Plano de Gestão da 
zona de Protecção Especial Estuário do Tejo (Directiva Aves)”.

Leccionou a disciplina de “Sistemas de Informação Geográfica” para 
o curso de Mestrado em Gestão e Conservação da Natureza, diversas 
universidades, 2000 a 2006.

Presidente da Direcção da APAP — Associação Portuguesa dos Ar-
quitectos Paisagistas (2004 -2008)

Autor de diversos projectos, estudos e planos, tendo obtido alguns 
prémios.

Distinguido com o prémio “Personalidade SIG 2005” durante o 
4.º Encontro de Utilizadores ESRI (EUE), que se realizou nos dias 8 
e 9 de Março de 2006 no LNEC (Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil), em Lisboa.
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 Despacho n.º 13495/2009

Delegação de competências no director do Departamento
de Gestão de Áreas Classificadas — Norte

Nos termos do n° 1 do artigo 5.° do DL 136/2007, de 27 de Abril, 
dos artigos 35.° a 40.° do Código do Procedimento Administrativo, e 
do artigo 9.°, n.º 2, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego no director do 
Departamento de Gestão de Áreas Classificadas — Norte, Guilherme 

Cesário Lagido Domingos, os poderes necessários para a prática dos 
seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão geral das áreas protegidas abrangidas pelo 
DGAC - Norte, descritas no quadro anexo aos estatutos do ICNB, apro-
vados pela Portaria n.º 530/2007, de 30 de Abril:

a) Representar localmente as áreas protegidas de interesse nacional 
abrangidas pelo Departamento que dirige, bem como dirigir os serviços 
e o pessoal a elas afecto;

b) Definir os objectivos de actuação do Departamento que dirige, 
tendo em conta os objectivos gerais estabelecidos;

c) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência das equipas 
das áreas protegidas de si dependentes com vista à execução dos planos 
de actividades e à prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

d) Autorizar actos ou actividades condicionados nas áreas protegidas 
de interesse nacional abrangidas pelo Departamento que dirige, tendo 
em atenção o regime jurídico da área protegida, o plano de ordenamento 
e o respectivo regulamento;

e) Ordenar a instauração, nomear os instrutores e decidir nos proces-
sos relativos às contra - ordenações previstas nos artigos 43° e 44° do 
Decreto -Lei n° 142/2008, de 24 de Julho, nos diplomas legais de criação 
ou reclassificação das áreas protegidas abrangidas pelo Departamento e 
nos planos de ordenamento e regulamento respectivos e à aplicação das 
correspondentes coimas e sanções acessórias, nos termos legais;

f) Ordenar a reposição da situação anterior à infracção nos termos 
previstos no artigo 48.° do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho;

g) Emissão de pareceres, licenças e autorizações no âmbito da gestão 
das áreas da Rede Natura 2000, descritas no quadro em anexo ao presente 
despacho, especificamente os relativos aos actos e actividades previstos 
no Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, com a alteração introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro;

h) Emissão de pareceres e licenças no âmbito do Turismo de Natureza;
i) Assinar correspondência específica e de rotina dos seus sectores, 

excepto a que se destinar a órgãos de comunicação social e gabinetes 
governamentais.

2 — No âmbito do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
a redacção dada pelo Decreto  Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
relativamente às Áreas Classificadas respectivas, os seguintes actos:

a) Emissão de parecer sobre os Planos Anuais de Exploração;
b) Emissão de parecer sobre a caça com furão;
c) Emissão de parecer sobre a caça ao coelho no mês de Julho;
d) Emissão de parecer para a instalação de campos de treino de caça;
e) Emissão de parecer sobre acções de correcção de densidade de 

espécies cinegéticas;
f) Emissão de parecer sobre a comunicação de realização de montarias 

e batidas a espécies de caça maior;
g) Emissão de parecer sobre comunicação de trabalhos anuais de 

exploração, quando se justifique;
h) Determinar a instrução dos processos de contra -ordenação, apli-

cação de coimas e sanções acessórias.

3 — No âmbito da gestão recursos humanos:
a) Conceder licenças sem vencimento por período até 30 dias e au-

torizar o regresso à actividade;
b) Autorizar os horários de trabalho especiais, ao abrigo do Estatuto 

do Trabalhador -Estudante, jornada contínua e outros previstos no regime 
jurídico aplicável e em conformidade com o previsto no regulamento 
do horário de trabalho em vigor no ICNB;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 
plano anual;

d) Justificar ou injustificar faltas ao serviço;
e) Autorizar deslocações em serviço no território continental e visar 

os boletins de itinerários dos funcionários de si dependentes;
f) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo 

de doença, nas condições fixadas no despacho n.º 10/PRES/2007, de 
4 de Abril, e devidamente informado pelo serviço responsável pelos 
recursos humanos do ICNB;

g) Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos, 
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação em regime de au-
toformação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território 
nacional quando não importem custos para o ICNB;

h) Autorizar o pessoal de si dependente a comparecer em juízo quando 
requisitado.

4 — No âmbito da gestão de instalações, equipamentos, orçamental 
e realização de despesas:

a) Gerir as instalações, equipamentos e viaturas afectos às áreas pro-
tegidas abrangidas pelo Departamento que dirige, zelando pela aplicação 
das medidas de controlo e gestão racional de custos;




